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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM COBRANÇA.  PREVIDÊNCIA PRIVADA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
2. "Não é possível a interposição de recurso especial sob a alegação de
violação a resoluções, portarias, circulares e demais atos normativos,
como  regulamento  de entidade de previdência privada, de hierarquia

"inferior a decreto, por não se enquadrarem no  conceito  de  lei federal
(AgInt no AREsp n. 2.055.493/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de ).31/8/2022
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM COBRANÇA.  PREVIDÊNCIA PRIVADA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
2. "Não é possível a interposição de recurso especial sob a alegação de
violação a resoluções, portarias, circulares e demais atos normativos,
como  regulamento  de entidade de previdência privada, de hierarquia

"inferior a decreto, por não se enquadrarem no  conceito  de  lei federal
(AgInt no AREsp n. 2.055.493/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de ).31/8/2022
3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Neide de Souza Lima Aguiar,
com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
“PREVIDÊNCIA PRIVADA AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM
COBRANÇA IMPROCEDÊNCIA APELO DA AUTORA Ausência de
dialeticidade Inocorrência Apelante que impugnou os fundamentos da
sentença, insistindo na ilegalidade da alteração do regulamento do plano de
previdência complementar e nos consequentes prejuízos à sua
suplementação de aposentadoria Autora que pretende a revisão de seu
benefício de previdência complementar para recuperação de perdas em
razão da migração para o plano REG/REPLAN Saldado, em 2009, com
aplicação do INPC entre 1995 e 2001 Inadmissibilidade Entidade de
previdência que pode alterar o regulamento do plano para manter o equilíbrio
atuarial das reservas ao longo do tempo, não havendo que se falar em
direito adquirido a determinado índice Precedentes do C. STJ Requerente,
ademais, que ao aderir ao novo plano transacionou com a requerida, dando
plena quitação de todas as obrigações do plano anterior Ausência de indícios
de vício de consentimento Inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor às entidades fechadas de previdência privada Sentença
mantida Verba honorária majorada na forma do artigo 85, § 11, do Código
de Processo Civil Recurso improvido.” (e-STJ fls. 865-872).
 
Em suas razões, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial,

seu direito à recomposição dos valores relativos a complementação de aposentadoria,
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ao argumento de que houve modificação irregular do plano de previdência, insurgindo-
se contra o fundamento de quitação decorrente de prévia transação. Indica o
descumprimento de cláusulas do Regulamento REG/REPLAN Saldado. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 929/951.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 
No que tange à Lei Complementar nº 109/2001, constata-se a deficiência

na fundamentação recursal pela não indicação dos dispositivos legais que teriam sido
violados, tampouco demonstração direta acerca da violação de quaisquer comandos
normativos, o que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Quanto à divergência jurisprudencial, tampouco o recurso não merece
conhecimento, pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos
sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional, que não foram sequer indicadas nas razões recursais.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 2. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no REsp n. 1.351.296/MG, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ).9/9/2019 12/9/2019
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF.
(...)."
(AgInt no AREsp 2.203.568/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )5/12/2022 7/12/2022
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Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,
circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Por fim, é inviável a análise de violação de portarias, circulares, resoluções,
instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto no
art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%
(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.138.766 / SP
Número Registro: 2024/0144033-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10049530720218260405

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEIDE DE SOUZA LIMA AGUIAR
ADVOGADO : ANDERSON LOPES FERNANDES - SP297057
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JUSUVENNE LUIS ZANINI - SP399243

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49462941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:25:30
Código de Controle do Documento: 335591e6-d824-47c6-85ef-31ec20e69452


